Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 5ª Vara Cível
Juíza: Ana Luiza Menezes de Abreu
Processo nº 0000204-03.2009.8.19.0203 (2009.203.000319-7)
Trata-se de ação de prestação de contas, de procedimento especial, ajuizada por Espólio de João Cardoso Martins em face de Unibanco - União de Bancos Brasileiros S/A, na qual o autor alega ter sido titular de contas correntes administradas pela ré e aplicações financeiras, necessitando do detalhamento destas, o que é negado pela ré. Com a inicial vieram a procuração de fls. 07 e os documentos de fls. 04/30. Regularmente citada, a ré apresentou contestação às fls. 47/50, alegando que nunca sonegou informações, sendo certo que os clientes sempre receberam os extratos explicativos de suas relações bancárias, já tendo prestado contas. Com a contestação vieram os documentos de fls.51/61. É o Relatório. Decido. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, pois a matéria versada nos autos é unicamente de direito, nos termos do art. 330, I, do CPC. Na verdade, em sua contestação, o réu não invocou qualquer escusa que legitimasse a não prestação das contas na qualidade de administrador dos numerários, limitando-se a sustentar que presta a emissão mensal de extratos atenderia a este fim. Com efeito, o fato da ré emitir tais documentos mensalmente ou, ainda, ter entre os serviços prestados a emissão de segunda via de documentos ou extratos não a exime do dever de exibi-los em Juízo, se instada a fazê-lo. Com efeito, é dever do réu, prestador de serviços, conceder a devida informação ao seu consumidor, inclusive fornecendo os documentos pretendidos e assinalados na inicial. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o réu ao cumprimento da obrigação de prestar contas na forma requerida na inicial., no prazo de 48 horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as contas a serem apresentadas pelo autor. As verbas sucumbenciais serão estabelecidas ao final da Segunda fase deste procedimento escalonado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2009.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 16.07.2013.
